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BANCO DE HORAS

1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 9.601/98 alterou o artigo 59 da CLT, criando o Banco de Horas, no qual poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de 1 (um) ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias. 

A previsão da compensação das horas extraordinárias em descanso posterior através de previsão em acordo ou convenção coletiva de trabalho, também está previsto no inciso XIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988.

 2. FINALIDADE

O Banco de Horas visa proporcionar ao empregado o respectivo descanso ao trabalho despendido durante a jornada extraordinária, assim como permite ao empregador suprir suas necessidades de trabalho com a disposição do empregado no desenvolvimento das atividades da empresa, sem que isto onere a folha de pagamento. Com este mecanismo temos uma situação conveniente para as duas partes.

No entanto, isto se faz possível observando o disposto em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

 3. REQUISITOS A SEREM OBSERVADOS

O Banco de Horas, para ser instituído, deve observar os seguintes requisitos:

a) previsão em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da categoria da empresa;

b) formalização de Acordo Coletivo de instituição do Banco de Horas com a concordância dos empregados abrangidos;

c) o acréscimo diário máximo de 2 (duas) horas;

d) a respectiva compensação dentro do período máximo de 1 (um) ano;

e) a empresa deverá manter um controle das horas do Banco de Horas para cada empregado.

Nota: O prazo previsto na letra “d”, é prazo máximo, o mesmo poderá ser determinado em periodicidade menor em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da categoria da empresa.

 É importante ressaltar que o Banco de Horas é um depósito de horas, porém estas horas são trabalhadas para depois serem convertidas em descanso, portanto, temos que ter primeiro o trabalho e após o descanso e não o inverso, como algumas empresas tentam fazer, ou seja, promover primeiro o descanso para depois haver o trabalho, uma vez que o § 2º do artigo 59 da CLT é claro em sua redação, dispondo que o acréscimo de salário em razão de excesso de horas de um dia poderá ser compensado pela correspondente diminuição em outro dia dispensado.

 "Art. 59 - ...

.§ 2º - Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em 1 (um) dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de 1 (um) ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de 10 (dez) horas diárias.

..3.1 – Jurisprudências

 COMPENSAÇÃO DE JORNADA - BANCO DE HORAS - NEGOCIAÇÃO COLETIVA NECESSÁRIA. O ajuste para formação de banco de horas, por exigência da Constituição (art. 7º, inciso XIII) e da lei ordinária (CLT/art.59), só vale com a participação da entidade sindical e a negociação direta entre empregado e empregador só produz efeito se atendidas as previsões do artigo 617 consolidado. (TRT 3ª R - 3ª T - 8ª T; AC RO 21713/2001; Juiz Relator José Marlon de Freitas).

 BANCO DE HORAS. NEGOCIAÇÃO DIRETA COM O EMPREGADO. INVALIDADE. O Banco de Horas pressupõe para sua eficácia a negociação sindical (art. 7º, inciso XIII, da CF e art. 59 da CLT). Ajustado diretamente com o empregado é irregular, e não tem o condão de autorizar a compensação do valor equivalente ao número de horas a que o empregado ficou devedor. (TRT 3ª R - 6ªT; AC RO 01105-2002-030-03-00/2003; Juíza Relatora Mônica Sette Lopes) 

4. OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS

Tendo a empresa instituído o Banco de Horas, e na impossibilidade de zerar as horas do Banco no período estabelecido em Convenção ou Acordo Coletivo, ou ainda, vindo a ocorrer a rescisão do contrato de trabalho de empregado com saldo de horas a compensar em descanso ainda não gozados, deverá a empresa nesta ocasião remunerar as respectivas horas com adicional extraordinário de no mínimo 50% (cinqüenta por cento), ou previsão mais benéfica em Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo.

As horas extras neste caso serão calculadas sobre o valor da remuneração vigente na data da rescisão, não levando em consideração o valor da época da realização da hora extra.

 5. MODELO DE ACORDO A SER UTILIZADO

Não existe modelo oficial de Acordo para o Banco de Horas, mas é comum os sindicais disporem de modelos próprios. As empresas ao utilizarem modelos fornecidos pelo sindicato, é interessante analisarem se o mesmo encontra-se dentro das normas legais e dentro dos padrões da necessidade da empresa.

(Base Legal: Lei nº 9.601/98; artigo 59 da CLT e inciso XIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988).

fonte: Lefisc Newsletter

www.lefisc.com.br
(51)30612020

                              ASSEDIO MORAL

Tema abordado em nosso 2º Workshop de Gerente e Encarregados de DP

Cuidados com o assédio moral

Daniela Santino*

Os pedidos de indenizações por assédio moral viraram os novos fenômenos na Justiça do Trabalho. Os tribunais passaram a receber, nos últimos anos, uma enxurrada de processos sobre o tema. A reparação do dano neste caso é recente e está sendo cada vez mais estudada pelos profissionais do Direito. O assédio moral pode ser definido como todo comportamento negativo que contribua para a degradação do ambiente de trabalho, que fira a dignidade da vítima, seja vindo dos superiores hierárquicos ou colegas de empresa. O assédio é uma situação prolongada no tempo, repetitiva, com a finalidade de excluir a vítima do local de trabalho. 

Normalmente incute na vítima sentimentos de constrangimento, humilhação, medo, desprezo, incapacidade, inferioridade, entre outros. Pode evoluir para doenças de fundo psico-emocionais. Geralmente, a vítima começa a se abster do local de trabalho. O assédio moral é difícil de ser identificado porque, na maioria das vezes, se mostra de forma sutil e dissimulada.

Por se tratar de nova “fonte de condenações”, muitas decisões da Justiça trabalhista ainda conferem quantias elevadas para a indenização. Por isso, a empresa deve se resguardar o máximo possível, procurando documentar todas as situações que gerarem algum tipo de conflito e buscar com atitudes efetivas harmonizar o ambiente de trabalho.

Na prática, o empregador é responsável objetivamente ou pela culpa na escolha do empregado ou pela falta de fiscalização do ambiente e das relações de trabalho. Por esse motivo, cabe a empresa utilizar de todas as suas forças para coibir comportamentos que possam ter indícios de um assédio.

O empregador pode e deve evitar qualquer comportamento que possa ser caracterizado como assédio moral, principalmente quando o fato lhe for comunicado. É preciso estar muito atento à satisfação dos funcionários com o ambiente de trabalho e funções desenvolvidas.

Quando alertado, o empregador deve identificar, reconhecer o problema e, acima de tudo, saná-lo. Portanto, as empresas devem manter abertos os canais de comunicação para que esse tipo de informação chegue aos administradores da empresa. Mais do que isso: esses canais devem funcionar de maneira que sejam tomadas todas as providências cabíveis. Para tanto, é necessário que o empregador tenha um contato muito mais direto com seus empregados, além de instruí-los a evitar qualquer comportamento que possa ferir a dignidade alheia.

A principal atitude do empregador deve ser a orientação, por meio de informativos ou palestras a todos os funcionários, informando constantemente seus empregados a reconhecer e sanar o problema. Recomenda-se, inclusive, a análise de exemplos da jurisprudência. É recomendável tomar os seguintes cuidados no ambiente de trabalho:                                                                      - evitar críticas públicas ao trabalho alheio;

- evitar boatos e fofocas;

- evitar ampla divulgação de fatos vexatórios;

- orientar e instruir os funcionários com clareza e precisão acerca de suas funções e hierarquia dentro da empresa;

- organizar e estruturar a empresa;

- definir responsabilidades;

- elaborar e adotar um código de ética;

- evitar situações discriminatórias ou de exclusão;

- evitar humilhações ou brincadeiras que possam ter duplo sentido ou ser mal entendidas;

- abrir espaço para que os funcionários relatem suas queixas com sigilo e tomar - providências para verificação da procedência ou não da queixa, tomando as medidas cabíveis.

Por fim, a empresa é responsável por manter um clima de cordialidade, amizade e solidariedade entre os trabalhadores. Qualquer atitude discriminatória e ofensiva deve ser evitada e coibida. Tomadas as atitudes corretas de modo sistemático, é pouco provável que uma empresa tenha  problemas com assédio moral.

* Daniela Santino é advogada de Direito do Trabalho do escritório Correia da Silva Advogados e pós-graduada em Direito Constitucional (daniela.santino@correiadasilva.com.br)

Fonte: Ex-Libris Comunicação Integrada
METROPLAN

Foi Designado DANILO ROSSI LANDÓ para a exercer a função de Coordenador de fiscalização em transporte,Substituto,FG padrão 08,na vaga do titular,servidor Helio Schreinert Filho nos impedimentos legais e eventuais .

PROJETO LEI FEDERAL

Leonardo Quintão propõe pena de detenção de 3 a 6 meses.

Projeto apresentado na Câmara altera o Código Nacional de Trânsito para tipificar como crime a condução de transporte escolar clandestino. O PL 841/07, do deputado Leonardo Quintão (PMDB-MG), institui pena de detenção de três a seis meses, ou multa, para quem dirigir veículo escolar fora das normas estipuladas pelo Código de Trânsito.

Hoje quem dirige veículo sem portar a autorização para a condução de escolares comete apenas infração administrativa grave, cuja penalidade consiste na aplicação de multa e apreensão do veículo. Quintão acredita que a legislação vai "salvaguardar as crianças e adolescentes transportados".

A legislação atual (Lei 9.503/97) determina uma série de especificações para o transporte escolar. O veículos devem ter um registrador de velocidade (tacógrafo), passar por duas vistorias especiais ao longo do ano (uma em janeiro e outra em julho), e possuir autorização especial expedida pelo Detran ou pela Circunscrição Regional de Trânsito (Ciretran), entre outras obrigações.   

 Leonardo Quintão disse que são poucos os veículos desse tipo que atendem às exigências. "É comum a realização de transporte escolar clandestino. Diversas crianças são levadas à escola por veículos que não preenchem as condições requeridas para a condução de passageiros, expondo os menores a risco", argumenta o autor. Segundo ele, também ocorrem casos extremos, quando as conduções são dirigidas por motoristas embriagados.

Tramitação

O projeto será analisado pelas comissões de Viação e Transportes; e Constituição e Justiça e de Cidadania, antes de seguir para o Plenário.

DOU DE 28.03.2007

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 27 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre procedimentos e rotinas referentes ao Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário - NTEP, e dá outras providências.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 27 DE MARÇO DE 2007

-DOU DE 28.03.2007-

Dispõe sobre procedimentos e rotinas referentes ao Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário- NTEP, e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Lei no- 8.212, de 24/7/91, e alterações posteriores;

Lei no- 8.213, de 24/7/91, e alterações posteriores;

Lei no- 11.430, de 26/12/2006;

Decreto no- 3.048, de 6/5/99, e alterações posteriores; e

Decreto no- 6.042, de 12/2/2007.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto no- 5.870, de 8 de agosto de 2006, Considerando o que estabelece os arts. 19 a 21 e 21-A da Lei no- 8.213, de 24 de julho de 1991, na redação dada pela Lei no- 11.430, de 26 de dezembro 2006; Considerando o disposto nos arts. 336 e 337 do Regulamento da Previdência Social-RPS, aprovado pelo Decreto no- 3.048, de 6 de maio de 1999, com redação dada pelo

Decreto no- 6.042, de 12 de fevereiro de 2007; Considerando a adoção de parâmetros epidemiológicos como um dos critérios para o estabelecimento do nexo de causalidade entre o agravo à saúde do segurado e o trabalho por ele exercido; Considerando que a notificação dos agravos à saúde do trabalhador, por parte das empregadoras, vem se mostrando um instrumento neficaz no registro das doenças do trabalho; Considerando

que a subnotificação dos agravos à saúde do trabalhador compromete o estabelecimento de políticas públicas de controle de riscos laborais; e Considerando a necessidade de estabelecer critérios e uniformizar procedimentos na aplicação do Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário- NTEP, na concessão dos benefícios por incapacidade, resolve:

Art. 1o- Estabelecer critérios para aplicação do NTEP pelo INSS como uma das espécies do gênero nexo causal.

Art. 2o- A perícia médica do INSS caracterizará tecnicamente o acidente do trabalho mediante o reconhecimento do nexo entre o trabalho e o agravo.

§ 1o- Para os fins do disposto neste artigo, considera-se agravo: a lesão, a doença, o transtorno de saúde, o distúrbio, a disfunção ou a síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, inclusive morte, independentemente do tempo de latência.

§ 2o- Os agravos decorrentes dos agentes etiológicos ou fatores de risco de natureza ocupacional da Lista A do Anexo II do RPS, presentes nas atividades econômicas dos empregadores, cujo segurado tenha sido exposto, ainda que parcial e indiretamente, serão considerados doenças profissionais ou do trabalho, independentemente do NTEP, não se aplicando, neste caso, o disposto no § 5o- deste artigo e no art. 4° desta Instrução Normativa.

§ 3o- Considera-se estabelecido nexo entre o trabalho e o agravo sempre que se verificar a ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o ramo de atividade econômica da empresa, expressa pela Classificação Nacional de Atividade Econômica-CNAE, e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, relacionada na Classificação

Internacional de Doenças, em conformidade com o disposto na Lista B do Anexo II do RPS.

§ 4o- A inexistência de nexo técnico epidemiológico não elide o nexo causal entre o trabalho e o agravo, cabendo à perícia médica a caracterização técnica do acidente do trabalho fundamentadamente, sendo obrigatório o registro e a análise do relatório do médico assistente, além dos exames complementares que eventualmente o acompanhem.

§ 5o- Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a perícia médica poderá, se necessário, solicitar as demonstrações ambientais da empresa, efetuar pesquisa ou realizar vistoria do local de trabalho ou solicitar o Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, diretamente ao empregador.

§ 6o- A perícia médica do INSS poderá deixar de aplicar o nexo técnico epidemiológico mediante decisão fundamentada, quando dispuser de informações ou elementos circunstanciados e contemporâneos ao exercício da atividade que evidenciem a inexistência do nexo causal entre o agravo e o trabalho.

§ 7o- O segurado poderá requerer, após recebimento do resultado da decisão quanto ao benefício, cópia da conclusão pericial e de sua justificativa, em caso de não aplicação do NTEP pela perícia médica.

Art. 3o- A existência de nexo entre o trabalho e o agravo não implica o reconhecimento automático da incapacidade para o trabalho, que deverá ser definida pela perícia médica.

Parágrafo único. Reconhecida pela perícia médica do INSS a incapacidade para o trabalho e estabelecido o nexo entre o trabalho e o agravo, serão devidas as prestações acidentárias a que o beneficiário tenha direito.

Art. 4o- A empresa poderá requerer ao INSS, até quinze dias após a data para a entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social- GFIP, a não aplicação do nexo técnico epidemiológico, ao caso concreto, quando dispuser de dados e informações que demonstrem que os agravos não possuem nexo causal com o trabalho exercido pelo trabalhador, sob pena de não conhecimento da alegação em instância administrativa.

§ 1o- Caracterizada a impossibilidade de atendimento ao disposto no caput, motivada pelo não conhecimento tempestivo do diagnóstico do agravo, o requerimento de que trata este artigo poderá ser apresentado no prazo de quinze dias da data para entrega da GFIP do mês de competência da realização da perícia que estabeleceu o nexo

entre o trabalho e o agravo.

§ 2o- A informação de que trata o § 1o- será disponibilizada para consulta pela empresa, por meio do endereço eletrônico www.previdencia.gov.br ou, subsidiariamente, pela Comunicação de Resultado do Requerimento-CRER, entregue ao trabalhador.

§ 3o- Com o requerimento, a empresa formulará as alegações que entender necessárias e apresentará a documentação probatória, em duas vias, visando a demonstrar a inexistência do nexo causal entre o trabalho e o agravo.

§ 4o- A Agência da Previdência Social-APS, mantenedora do benefício,

informará ao segurado sobre a existência do requerimento da empresa, informando-lhe que poderá retirar uma das vias apresentada pela mesma para, querendo, apresentar contra razões no prazo de quinze dias da ciência do requerimento.

§ 5o- Com as contra razões, o segurado formulará as alegações que entender necessárias e apresentará a documentação probatória, com o objetivo de demonstrar a existência do nexo causal entre o trabalho e o agravo.

§ 6o- A análise do requerimento e das provas produzidas será realizada pela perícia médica, cabendo ao setor administrativo da APS comunicar o resultado da análise à empresa e ao segurado.

§ 7o- Da decisão do requerimento cabe recurso com efeito suspensivo, por parte da empresa ou, conforme o caso, do segurado ao Conselho de Recursos da Previdência Social-CRPS.

§ 8o- O INSS procederá à marcação do benefício que estará sob efeito suspensivo, deixando para alterar a espécie após o julgamento do recurso pelo CRPS, quando for o caso.

§ 9o- O disposto no § 7o- não prejudica o pagamento regular do benefício, desde que atendidos os requisitos de carência que permita a manutenção do reconhecimento do direito ao benefício como auxílio-doença previdenciário.

§ 10. A apresentação do requerimento de que tratam o caput e o § 1o- , no prazo estabelecido, é condição necessária para o posterior recurso ao CRPS.

§ 11. Será considerada apenas a documentação probante que contiver a indicação, assinatura e número de registro, anotação técnica, ou equivalente, do responsável legalmente habilitado, para os respectivos períodos e escopos, perante o conselho de profissão.

§ 12. O segurado em situação de desemprego, no período de graça, terá todos os direitos característicos da forma de filiação de empregado.

Art. 5o- Aplicam-se as disposições desta Instrução Normativa aos benefícios requeridos a partir de 1o- de abril de 2007 ou cuja perícia inicial for realizada a partir dessa data.

§ 1o- Aplíca-se o disposto neste artigo aos pedidos de revisão e recurso tempestivos do segurado visando à transformação do benefício previdenciário em acidentário, ainda não analisados ou concluídos, ainda que impetrados antes de 1o- de abril de 2007.

§ 2o- Na hipótese do caput é facultada à empresa a apresentação do requerimento de que trata o art 4o- .

Art. 6o- Aos benefícios em manutenção aplíca-se a regra anterior, haja vista que a eventual prorrogação decorre da incapacidade para o trabalho e não da natureza do benefício.

Art. 7o- A perícia médica do INSS, quando constatar indícios de culpa ou dolo por parte do empregador, em relação aos benefícios por incapacidade concedidos, deverá oficiar à Procuradoria Federal Especializada-INSS, subsidiando-a com evidências e demais meios de prova colhidos, notadamente quanto aos programas de gerenciamento de riscos ocupacionais, para as providências cabíveis, inclusive para

ajuizamento de ação regressiva contra os responsáveis, conforme previsto nos arts. 120 e 121 da Lei no- 8.213, de 1991, de modo a possibilitar o ressarcimento à Previdência Social do pagamento de benefícios por morte ou por incapacidade, permanente ou temporária.

Parágrafo único. Quando a perícia médica do INSS, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei no- 10.876, de 2 de junho de 2004, constatar desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalhador, fraude ou simulação na emissão de documentos de interesse da Previdência Social por parte do empregador ou de seus prepostos,

deverá produzir relatório circunstanciado da ocorrência e encaminha-lo, junto com as evidências e demais meios de prova colhidos, à Procuradoria Federal Especializada-INSS para conhecimento e providências pertinentes, inclusive, quando cabíveis, representações ao Ministério Público e/ou a outros órgãos da Administração Pública

encarregados da fiscalização ou controle da atividade.

Art. 8o- A perícia médica do INSS representará esta Autarquia nas Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador-CIST, para garantir a devida articulação entre a política nacional de Saúde do Trabalhador e a sua execução, no tocante à concessão de benefícios por incapacidade e reabilitação profissional, nos termos dos

arts. 12 e 13 da Lei no- 8.080/1990.

§ 1o- A Gerência Regional indicará o servidor Perito Médico no âmbito das CIST estaduais, e o Diretor de Beneficios em relação à CIST nacional.

§ 2o- Os representantes deverão emitir, mensalmente, Relatório de Acompanhamento do Controle Social relativo às ações e providências da competência do INSS, bem como sugerindo as mudanças necessárias à consecução dos objetivos.

Art. 9o- A instituição do NTEP não desobriga a empresa da emissão da Comunicação de Acidente do Trabalho-CAT, conforme previsto nos arts. 19 a 23 da Lei no- 8.213/91.

Parágrafo único. Não caberá aplicação de multa, por não emissão de CAT, quando o enquadramento decorrer de aplicação do NTEP, conforme disposto no § 5o- , art. 22 da Lei no- 8.213/91, redação dada pela Lei no- 11.430, de 26 de dezembro de 2006.

Art. 10. A partir da publicação deste Ato, quando do requerimento de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez do segurado empregado e desempregado, é obrigatória a informação do Código Internacional de Doença-CID, devendo, no caso de segurado empregado, informar também a Data do Último Dia de Trabalho-DUT, conforme Anexo.

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de 1o- de abril de 2007.

Observação: O Anexo a esta Instrução Normativa, será publicado em Boletim de Serviço-BS n° 60, de 28 de março de 2007.
PRÓXIMA REUNIÃO ALMOÇO

Estamos convocando todos nossos associados para que estejam presentes em nossa próxima reunião almoço que ocorrerá no dia 12/09/2007, as 12:00 horas , na sala Windrose , do Hotel ritter nessa capital.

Nessa oportunidade estaremos debatendo:

- ação civil contra o transporte clandestino.

Já temos a presença confirmada do chefe de fiscalização do Daer Engenheiro João Stefanes e do advogado Dr. Carlos Baethgen.

Nessa oportunidade estarão nos visitando e estará em exposição os ônibus urbano e rodoviário da empresa Neobuss.

Confirme sua presença através do telefone/email de nossa associação.

	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernardo Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,brasileiro, representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, brasileiro representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,brasileiro, representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

- assessor técnico: Sergio Macedo
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